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ESTADO DA BAHIA
MUNICIPIO DE GUANAMBI
Secretaria Municipal da Fazenda
PCA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 96. - CENTRO - 46.430-
CNPJ: 13982640000196

Exercício:
2024

ALVARA PROVISORIO DE FUNCIONAMENTO Número:2198/2024
AE50DIAGWMJ

nscrição Municipal
6943570001

I Razão Social
OelAçÃO DOS PAIS
EEIRO (ASP

CNPJI Validade
31/12/2024/

BI SERGIO AMARAL

Observação: null

CNAE PRINCIPAL:

CNAE's
9493600 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
9499500 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

CONTROLADOR IA
050FL. ~~~:_ _

E-mail:tributos.sefaz@edu.guanambi.ba.gov.br Site: http://www.guanambLba.gov.br Telefone: (77) 34524300_
Autenticidade do documento sujeita a verificação.

Acesse: http://guanambi-ba.link3.com.br/l3-grplServicos.htmlpara verificaçãoo.

Link3Tecnologia LIda Emissão21/10/202419:46:50· Portal Contribuinte



CNPJ: 13982640000196

ESTADO DA BAHIA
MUNICIPIO DE GUANAMBI
Secretaria Municipal da Fazenda
PCA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 96. - CENTRO - 46.430-000

21/10/202420:22:25· PortalContribuinte

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE EMPRESA
RELATIVOS AOS TRIBUTOS E À DíVIDA ATIVA DO MUNiCíPIO

CNPJ/CPF:
INSCRiÇÃO MUNICIPAL:
NOME I RAZÃO SOCIAL:
ENDEREÇO:
MUNICIPIO I UF:

07847181000135 ~
26943570001

ASSOCIAÇÃO DOS PAIS E AMIGOS DA RESIDÊNCIA DOS ESTUDANTES DE
FAZENDA FAZENDA PARÁ, S/N - - DISTRITO DE CERAIMA ./
Guanambi / BA

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado
que IJ_âQ_C_Qo.sJampendências em seu nome, relativas aos tributos administrados pela(o)
Secretaria Municipal da Fazenda e inscrições em Dívida Ativa do Município junto à Procuradoria
Geral do Município.

DATA EMISSÃO: 20/10/2024
VÁLIDO ATÉ: 19/11/2024
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: AE3MJACNYNA

CONTROlADORIA

51tuação 155:NAO ENCONTRADOconsulta em: 21/10/202420:22:25

E-mail:tributos.sefaz@edu.guanambLba.gov.br 5ite: http://www.guanambLba.gov.br Telefone: (TI) 34524300_
Autenticidade do documento sujeita a verificação.

Acesse: http://guanambi-ba.link3.com.brIl3-grp/Servicos.htmlpara verificação.
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão: 20/1 0/2024 09:29

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114da lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N°: 20244517771

RAZÃO SOCIAL

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX~

INSCRiÇÃO ESTADUAL CNPJ

07.847.181/0001-35 /

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
,- - identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

/
Emitida em 20/10/2024, conforme Portaria nO918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua

emissão.

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRlt
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

CONTROLADORIA

o5~FL

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa.rpt



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DOS PAIS E AMIGOS DA RESIDENCIA DOS ESTUDANTES DE
GUANAMBI SERGIO AMARAL BALEEIRO(ASPAREG) /
CNPJ: 07.847.181/0001-35

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
Llão-cor:lsam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nO8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n? 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:23:53 do dia 20/10/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 18/04/2025.
Código de controle da certidão: 3B4D.14D4.DOB7.BE06
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

CONTROLADORIA

O$~ -
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO DOS PAIS E AMIGOS DA RESIDENCIA
GUANAMBI SERGIO AMARAL BALEEIRO(ASPAREG) (MATRIZ
CNPJ: 07.847.181/0001-35/
Certidão nO: 72080202/2024
Expedição: 20/10/2024, às 09:19:25 /
Validade: 18/04/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

DOS ESTUDANTES DE
E FILIAIS) .>

de sua expedição.

Certifica-se que ASSOCIACAO DOS PAIS E AMIGOS DA RESIDENCIA DOS
ESTUDANTES DE GUANAMBI SERGIO AMARAL BALEEIRO(ASPAREG) (MATRIZ E FILIAIS)

inscrito(a) no CNPJ sob o nO 07.847.181/0001-35, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br)
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

CONTROLADORIA
FL D :)~,;
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CAIXAECO

Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

07.847.181/0001-35 /

ASPAREG ASSOC PAIS E AMIGOS DA RESIDENCIA DOS ESTUDANTE

PÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO 90 SEDE / CENTRO / GUANAMBI / BA /
46430-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação reçular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. -----

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:12/10/2024 a 10/11/2024

Certificação Número: 2024101202581489275700

Informação obtida em 20/10/202409:28:14

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

CONTROLADORIA
05)"

FL --_!::&-=~~===========



PREFEITURA MUNICIPAL OE GUANAMBI
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 - CENTRO

eHPJ n~13.982.640/0001-96
CEP 46.450-000 • GUANAMBl - BAHtA

Fonefax; (77) 3451-8700

LEI N° 128 DE 27 DE JUNHO DE 2006

"Reconh~ce Entidade
Utilidade Pública, e
providências".

como de
dá outras

Q:PREFEITO 00 MUNICíPIO OE GUANAMBI, ESTADO DA BAHIA, no uso
d~ suas atribuições legais. faz saber que a Câmara Municipal de Guanambi
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°, Fica reconhecida como de Utilidade Pública, para todos os efeitos
iegais e jurídicos, a ASSOCIAÇÃO DOS PAIS E AMIGOS DA RESIDÊNCIA
DOS ESTUDANTES OE GUANAMBI, SERGIO AMARAL BALEEIRO
ASPAREG.

Art. 2°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNiCíPIO DE GUANAMBI, ESTADO DA
BAHIAj em 27 de junho de 2006.

'-Nilo A.l~to Mora-es~lho
Prefeito do Município de Guanambi

CONTROLADORIA
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LEI N° 444 De 16 DE OElEMB'RO OE 2010.

"Autoriza o Poder Executivo MurHti,.. à firmar
convê'nio com a ASPAREG - AS$ocfap'lod~
p~f$ ~ "migos da Residência dos EstJl4antes de
Guamlflibi Siriio Amaral Bal.eeirQ,ê ~sf:abeíece
outras prc>vi<:f:tncias.'·

Ó Pr:efsftoMunicipal da Guan~mbi, E$tadQ da Babj'a, no u,sodas ªtiiJ.:)ui9~s.~~e
lhe são conferidas por Lei, FAZ SA;f;3'ERQue a Câmara Municipal aprovou e· ele
sanciona e promulga a seguinte lei .•

ART. 1°, Fica o Poder Executivo autorizado a firmar Convênio com ASPAREG -
Associação dos pais e· amigos da Re.sidência. dO.5Estudantes de Gl.1anambf Sérgio
Amaral BaleelrQ -para auxHiar na rnanutef1tião e de·senvolvimentode suas atividades,
mediante a dispontbilízaçat) de recursos financ~irqs no vator de R$ ~.OOP.QO(três mil
reais) por mês.

AR1.3Cí• A·A5PARBG deverá presta canta do.presente convênio ao Poder públk.:o
MuniCipal ate o dia 30 ( trinta) de cada mês, a partir de sua efethisção.

ART.3<>, Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação; rev()gadas as
disposiçôes em contráriG.

CONTROLADORIA
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1 GUANAMBI

SEXTA-FEIRA. 13 DE ABRIL DE 2018
ANOXI N Q 1633

LEI N° 1.175 DE 11 DE ABRIL DE 2018

"Altera a Lei n° 444/2010, que autoriza o Poder
Executivo a firmar convênio com a ASPAREG _
Associação dos Pais e Amigos da Residência dos
Estudantes de Guanambi Sérgio Amaral Baleeiro, e
estabeleceoutrasprovidências."

o PREFEITODO MUNICíPIODEGUANAMBI,ESTADODA BAHIA, no uso de suas atribuições legais,
faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1°. O art. 1° da Lei nO444/2010, que autoriza o Poder Executivoa firmar convênio com a ASPAREG _
Associação dos Pais e Amigos da Residência dos Estudantes de Guanambi Sérgio Amaral Baleeiro, e
estabeleceoutras providências,passaa vigorar com a seguinte redação:

"Art.1°. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar convemo com a ASPAREG _
Associação dos Pais e Amigos da Residência dos Estudantes de Guanambi Sérgio Amaral Baleeiro _
para auxiliar na manutenção e desenvolvimento de suas atividades, mediante a disponibilização de
recursos financeiros no valor de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) por mês."

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindoseus efeitos para o dia 2 de janeiro
de 2018, revogando-seas disposiçõesem contrário.

GABINETE DO PREFEITODOMUNiCíPIODEGUANAMBI, ESTADODA BAHIA, em 11 de abril de 2018.

Jairo Silveira Magalhães
Prefeito do Município de Guanambi

CONTROLADORIA
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48 SEXTA·FEIRA, 05 DEABRIL DE2024. ANO XVI IN ~3112 POR'I'ARIAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 - CENTRO

CNPJ n013.982.64010001-96
CEP 46.430-000 - GUANAMBI - BAHIA

Fone: (77) 3452-4301

PORTARIA N° 08 DE 04 DE ABRIL DE 2024

"Dispõe sobre designação de Gestor de
Parceria e estabelece outras
providências."

O PREFEITO DO MUNiCíPIO DE GUANAMBI, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas
atribuições legais, e considerando o disposto no Decreto Municipal n? 177/2017, e

CONSIDERANDO a Portaria Municipal nO04 de 08 de maio de 2023 que designa
servidora para exercer funções de Gestor de Parceria da ASPAREG;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n? 1789 de 17 de janeiro de 2024, que dispõe
sobre a exoneração da servidora designada para acompanhar e fiscalizar a parceria
firmada;

CONSIDERANDO o parágrafo 3°, inciso VI, do artigo 35 da Lei Federal n?
13.019/2014.

RESOLVE

Art. 1°. Designar o servidor THIAGO MAGALHÃES BULHÕES, Diretor do
Departamento de Almoxarifado da Secretaria Municipal de Administração, para
exercer as funções de acompanhamento e fiscalização da parceria firmada com a
ASPAREG - ASSOCIAÇÃO DOS PAIS E AMIGOS DA RESIDÊNCIA DOS
ESTUDANTES DE GUANAMBI SÉRGIO AMARAL BALEEIRO, a contar de
18/01/2024.

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, em especial a portaria n?04 de 08 de maio de 2023.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNiCíPIO DE GUANAMBI, ESTADO DA BAHIA,
em 04 de abril de 2024.

Arnaldo Pereira de Azevedo
Prefeito do Município de Guanambi CONTROLADORIA
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Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDEBAHIAProcessamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDAàs 18:08 horas do dia 05/04/2024.
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GUANAMBI • BAHIA
DI.\R10 OFlCTALDO '\fUMCtPIO5 SEXTA-FEIRA, 19 DEJANEJRO DE 2024. ANO XVI lN. 3061 PORTARIAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 - CENTRO

CNPJ n013.982.64010001-96
CEP 46.430-000 - GUANAMBI - BAHIA

Fone: (77) 3452-4301

PORTARIA N° 01 DE 18 DE JANEIRO DE 2024

"Dispõe sobre designação de Comissão de
Monitoramento e Avaliação do Termo de
Fomento da ASPAREG e estabelece outras
providências. "

o SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas
atribuições legais.

RESOLVE

Art.1°. Designar Comissão de Monitoramento e Avaliação do Termo de Fomento
firmado entre esse Município e a ASPAREG - ASSOCIAÇÃO DOS PAIS E AMIGOS
DA RESIDÊNCIA DOS ESTUDANTES DE GUANAMBI SÉRGIO AMARAL
BALEEIRO, com poderes de controle e fiscalização, com os seguintes servidores:

1- ANNA CAROLINA SANTANA FILGUEIRA - Divisão de Expediente, Secretaria
Municipal de Governo;

II - GUILHERME FOGAÇA GOMES - Assistente Administrativo I, Secretaria
Municipal de Administração;

111- HANDRYA GABRIELLI GOMES CASTRO - Divisão de Normas e Procedimentos,
Controladoria.

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE GOVERNO DO MUNiCíPIO DE GUANAMBI,
ESTADO DA BAHIA, em 18 de janeiro de 2024.

Carlos Marcelo Batista Neves
Secretário Municipal de Governo CONTROLADORIA

oGoH.
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PREFEITURAMUNICIPAL DE GUANAMBI
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 - CENTRO

CEP 46.430-000 - GUANAMBI - BAHIA
CNPJ: 13.982.640/0001-96 GuiNAMBI

TERMO DE FOMENTO N° 002-24DPCP-PMG

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 002-24DPCP-PMG

TERMO DE FOMENTO N°002-24 QUE ENTRE SI CELEBRAM

O MUNICÍPIO DE GUANAMBI E A ASSOCIAÇÃO DOS PAIS

E AMIGOS DA RESIDENCIA DOS ESTUDANTES DE

GUANAMBI SÉRGIO AMARAL BALEEIRO (ASPAREG),

MEDIANTE AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES SEGUINTES:

O MUNICÍPIO DE GUANAMBI, pessoa jurídica de direito público, sito na Praça Henrique Pereira Donato, n?90,

Centro Administrativo, cidade de Guanambi-BA, inscrito no CNPJ n" 13.982.640/0001-96,neste ato representado pelo Prefeito

Municipal Sr. ARNALDO PEREIRA DE AZEVEDO, Prefeito do Município de Guanambi-BA, doravante denominado

simplesmente CONTRATANTE, e a ASSOCIAÇÃO DOS PAIS E AMIGOS DARESIDÊNCIA DOS ESTUDANTES DE

GUANAMBI SÉRGIO AMARAL BALEEIRO (ASPAREG), pessoa jurídica de direito privado, situada na situada na rua

TV Jose Catao,n064, Bairro: São Francisco, Guanambi- BA, CEP: 46.430-000, inscrita no CNPJ/MF sob n° 07.847.181/0001-

35, neste ato representada por sua representante legal a Sra. Jessica Alves de Lima, brasileira, solteira, a seguir denominada

CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente TERMO DE FOMENTO, nos termos da Lei n" 13.019,de 31 de julho

de 2014, Decreto n" 177/2017,e demais legislações pertinentes, pelos termos da proposta apresentada e pelas cláusulas a seguir

expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRlMEIRA - DO OBJETO - O presente Termo de Fomento tem por objeto a "Disponibilização de

recursos financeiros para auxiliar a manutenção e desenvolvimento das atividades da ASPA REG - Associação

dos Pais e Amigos da Residência dos Estudantes de Guanambi Sérgio Amaral Baleeiro."

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - Dá-se como valor ao objeto ora pactuado para a presente parceria a

importância de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), pagos em lO (dez) parcelas mensais de R$3.500,00 (três

mil quinhentos reais).

Parágrafo Primeiro - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrita

conformidade com o cronograma de desembolso aprovado, transferidos eletronicamente na conta indicada pela

organização da sociedade civil vencedora, não havendo sob hipótese alguma antecipação de pagamento.

Parágrafo Segundo - O Município reserva-se o direito de reter os pagamentos à organização da sociedade civil,

caso constatado qualquer das impropriedades previstas no art. 48 da Lei n" 13.019/2014.

Parágrafo Terceiro - Caso não haja a comprovação do recolhimento das obrigações sociais, o pagamento será

suspenso até comprovada sua regularização.

Parágrafo Quarto - Quando a liberação dos recursos ocorrer em 3 (três) ou mais parcelas, o repasse da terceira,

bem como as demais, ficará condicionado à comprovação da prestação de contas, cujo prazo de entrega encontrar­

se vencido.
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Parágrafo Primeiro - A administração pública poderá autorizar o remanejamento de recursos do plano de aplicação,

durante a vigência da parceria, para consecução do objeto pactuado, de modo que, separadamente para cada

categoria econôrnica da despesa, corrente ou de capital, a organização da sociedade civil remaneje, entre si, os

valores definidos para os itens de despesa, desde que, individualmente, os aumentos ou diminuições não

ultrapassem 25% (vinte e cinco por cento) do valor originalmente aprovado no plano de trabalho para cada item.

Parágrafo Segundo - O remanejamento dos recursos de que trata o parágrafo primeiro somente ocorrerá mediante

prévia solicitação, com justificativa apresentada pela organização da sociedade civil e aprovada pelo órgão da

administração pública responsável pela parceria.

CLÁUSULA QUARTA - DOS PAGAMENTOS

Parágrafo único - O pagamento de qualquer parcela somente será efetuado mediante a apresentação do Certificado

de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal (CEF), Certidão Negativa de Débito

(CND), emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Guia de recolhimento INSS do funcionário

(GRPS), Guia de recolhimento INSS da empresa, Folha de pagamento dos funcionários, Guia de recolhimento do

FGTS do funcionário (GFIP), Guia de Retenção (GPS) e Guia de recolhimento do PIS/COFINS, com prazo de

validade vigente. A organização da sociedade civil vencedora deverá apresentar a folha de pagamento relativa ao

mês de competência a que se referem as guias pagas no mês anterior. Como o prazo limite para recolhimento das

guias de INSS, FGTS e PIS/COFINS é 02, 07 e 20 do mês seguinte, o contratado deverá apresentar a folha de

pagamento relativa ao mês de competência a que se referem as guias pagas no mês anterior.

CLÁUSULA QUINTA - RECURSO FINANCEIRO - Os recursos orçamentários necessários para a execução do

objeto, correrão por conta da seguinte dotação:

UNIDADE ORCAMENTARIA: 02 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
Projeto Atividade: 04.122.008-2004 - Gestão das Ações do Gabinete do Prefeito
Elemento: 335043 - Subvenções Sociais

CLÁUSULA SEXTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES

A CONTRATADA é responsável, obrigando-se nos seguintes termos:

a) Iniciar a execução do objeto pactuado após assinatura e publicação do Termo de Fomento;

b) Comparecer emjuízo nas questões trabalhista propostas por seus empregados contra si, ou contra o Município,

assumindo o polo passivo, defendendo-se judicialmente e reconhecendo perante a Justiça do Trabalho, sua

condição de empregadora, arcando com o ônus de eventual condenação, inclusive honorários;

c) Fica ainda responsável pelos prejuízos e danos pessoais e materiais que eventualmente venha a causar à

Administração ou a terceiros em decorrência da execução do objeto do presente edital, correndo exclusivamente

às suas expensas os ressarcimentos ou indenizações reivindicadas judicial ou extrajudicialmente;

d) Pagar seus funcionários em dia, independente do dia do pagamento realizado pelo Município;
Página 2 de 6 CONTROLADORIA
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e) Facilitar a fiscalização pelo Município, por meio da atuação do Gestor e da Comissão de (Monitoramento e

Avaliação ou de Avaliação) durante a vigência da parceria;

f) Cumprir em sua integralidade, as exigências do presente Dispensa de Chamamento Público e seus anexos.

g) Prestar contas ao município sobre os recursos repassados conforme Plano de trabalho e Lei n° 13.019, de 31 de

julho de 2014, Decreto n° 177/2017 e Instrução Normativa da Controladoria Municipal n0004/2017.

A CONTRATANTE é responsável, obrigando-se nos seguintes termos:

I - A fiscalização da parceria será feita pela Secretaria Municipal de Administração, através do gestor e comissão

de monitoramento e avaliações designado, bem como pela Controladoria Municipal com as seguintes atribuições

conforme preconizado no art. 61 da Lei 13.019/2014;

a) Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

b) Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as

atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências

adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;

c) Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, com base no relatório técnico de

monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei 13.019/2014;

d) Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação.

1.2 - Comissão de monitoramento e avaliação do Termo de Fomento conforme Portaria nOOI de 18 de janeiro

de 2024:

I.ANNA CAROLINA SANTANA FILGUElRA - Divisão de Expediente, Secretaria Municipal de Governo

II. GUILHERME FOGAÇA GOMES - Assistente Administrativo I, Secretaria Municipal de Administração.

III. HANDRYA GABRIELLI GOMES CASTRO - Divisão de Normas e procedimentos, Controladoria

2 - A responsabilidade subsidiária do ente público nos casos de ações trabalhistas movidas contra a organização

da sociedade civil não é automática. Ou seja, o ente público somente será responsabilizado subsidiariam ente se

ficar comprovado que agiu de forma culposa na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas.

3 - Orientar os servidores responsáveis pela liquidação e pagamento das faturas que verifiquem a presença dos

documentos citados no processo antes de executarem a liquidação e o pagamento.

4 - Arquivar juntamente às notas de empenho (pelo prazo de 5 anos) a fim de facilitar a comprovação de que houve

a fiscalização pelo Município, elidindo eventual responsabilidade subsidiária de que trata a súmula em questão.

CLÁUSULA SÉTIMA - O Município de Guanambi ficará isento de responsabilidade acerca de quaisquer

ocorrências que porventura surjam durante a vigência da parceria, ficando sob a responsabilidade da Contratada

fornecer, caso necessário, a seus funcionários todos os equipamentos necessários para a execução da presente

parceria.

TERMO DE FOI\1ENTOW 002-24
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICOW 002-24DPCP-PMG
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CLÁUSULA OITAVA - PRAZO - O prazo para execução da presente parceria será de 10 (dez) meses, de acordo

com o cronograma físico-financeiro, podendo ser prorrogado na forma da lei.

Parágrafo Primeiro - O prazo estabelecido na Cláusula Oitava deste termo contratual poderá ser prorrogado nos

termos dos artes) 56 e 57 da Lei 13.019/2014.

Parágrafo Segundo - Após a assinatura do Termo de Fomento pela Contratante, é obrigatório a abertura do

"Relatório de Execução do Objeto" e "Relatório de Execução Financeira" nos Termos doDecreto que regulamenta

os procedimentos administrativos relativos a parcerias voluntárias envolvendo ou não a transferência de recursos

financeiros, entre oMunicípio e as organizações da sociedade civil, nos termos da Lei Federal n" 13.019,de 31 de

julho de 2014).

Parágrafo Terceiro - A baixa contábil em definitivo da parceria será efetuada nos termos do Decreto que

regulamenta os procedimentos administrativos relativos a parcerias voluntárias envolvendo ou não a transferência

de recursos financeiros, entre o Município e as organizações da sociedade civil, nos termos da Lei Federal n°

13.019,de 31 dejulho de 2014), demais itens, tramitado em todas as instancias de fiscalização e com arquivamento

e guarda pela Secretaria Municipal de Administração.

Parágrafo Quarto - A contratada é obrigada a corrigir, readequar ou realinhar, às suas expensas, no total ou em

parte, os serviços objeto do contrato em que se verificarem incongruências, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou de mão-de-obra e materiais empregados de forma inadequada.

CLÁUSULA NONA - A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços mencionados na Cláusula Primeira,

segundo as metas pactuadas, fornecendo mão-de-obra, insumos, infraestrutura e demais elementos necessários à

sua perfeita execução.

CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS A ENTIDADE (ART.73, VII) Pela execução da

parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas desta Lei e da legislação específica, a

administração poderá garantir a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções:

I - advertência;
II _Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar termos de (parceria,

de fomento ou de colaboração) e contratos com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública

sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
III _declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar termos de (parceria, de

fomento ou de colaboração) e contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a

CON1ROLADORIA

TERMO DE FOMENTON°002-24
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICOW 002-24DPCP-PMG
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI
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CEP 46.430-000 - GUANAMBI -- BAHIA
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administração pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II deste
artigo.

Parágrafo único. A sanção estabelecida no inciso III do caput deste artigo é de competência exclusiva do Secretário

Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias

da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA-AContratada reconhece e declara expressamente a sua responsabilidade pelo

atendimento das metas pactuadas, nos termos dos Artigos 22, 24 e 37 da Lei n° 13.019/2014e demais legislações,

normas e regulamentos pertinentes a matéria, conforme as condições do contrato.

Parágrafo Único - No caso da Contratada ser responsável pelo fornecimento de insumos, estes devem ser de la

qualidade, responsabilizando-se por qualquer problema surgido na execução das ações e trabalhos inerentes a

execução da parceria, devendo reparar de forma premente no total ou parcialmente para o bom andamento da

mesma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Se, por qualquer razão, a Contratada não acatar qualquer laudo, parecer ou

relatório do gestor da parceria, poderá promover ou realizar, as suas expensas, perícia técnica ou contábil relativa

à discordância.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - A perícia a que se refere à cláusula anterior somente poderá ser levada a

efeito por corpo técnico competente, composto, no mínimo, por03 (três) elementos, um dos quais obrigatoriamente

indicado pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMAQUARTA - Este Termo de Fomento poderá ser alterado quando:

I - A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da sociedade civil, devidamente

formalizada e justificada, a ser apresentada na administração pública em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do

término de sua vigência.
II - A prorrogação de ofício da vigência do instrumento deve ser feita pela administração pública, antes do seu

término, quando ela der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada ao exato período do atraso verificado.

III _ As alterações previstas no caput prescindem de aprovação de novo plano de trabalho pela administração

pública, mas não da análise jurídica prévia da minuta do termo aditivo da parceria e da publicação do extrato do

termo aditivo em meios oficiais de divulgação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO - O presente Termo de Fomento poderá ser rescindido caso

ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 13.019/2014. A falta de pagamento das

obrigações patronais por parte da entidade parceira e vencedora sujeitará à rescisão sumária do contrato.

TERMO DE FOMENTON°002-24
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Parágrafo único - Sob nenhum aspecto será admitido, por parte da organização da sociedade civil vencedora,

exceção de contrato não cumprido, em face da Administração, exceto nos casos expressamente previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL - O presente Instrumento de Parceria rege-se

pelas disposições expressas na Lei 13.019,de 3 I de julho de 2014, e decreto 177/2017,e pelos preceitos de direito

público, aplicando-se lhe supletivamente no que couber, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições
de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n?

13.019/2014, do Decreto que regulamenta os procedimentos administrativos relativos a parcerias voluntárias

envolvendo ou não a transferência de recursos financeiros, entre o Município e as organizações da sociedade civil,

nos termos da Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014 e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - A execução da parceria será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria

Municipal de Governo na figura do gestor e comissão de monitoramento e avaliação designados, que apontará as

deficiências verificadas, as quais deverão ser sanadas pela organização da sociedade civil contratada, devendo esta

proceder às correções e os ajustes necessários ao bom andamento do presente Termo de fomento.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - As partes elegem o foro da Comarca de Guanambi, com expressa renúncia a

qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as controvérsias oriundas da execução do presente

instrumento.

E por estaremjustas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento, para que possa produzir os seus legais

e esperados efeitos.
Guanambi-Bahia, 19de março de 2024.

MUNICÍPIO DE GUANAMBI
Arnaldo Pereira de Azevedo

Prpf"",;t" "t\Al lnií"ln<::aI
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DE GUANAMBI SERGIO AMARALASSOCIAÇÃO DOS PAIS E AMIGO.., un. .....,..,.U.,I" ..•n. u~.., .,..,. vun.,,'"''
BALEEIRO (ASPAREG)
Jessica Alves de Lima

Presidente

TESTEMUNHAS: CPF _
NOME-------------------------------------CPF __
NOME __
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PRAÇAHENRIQUEPEREIRADONATO,90 - CENTRO
CEP46.430-0011 - GUANAMBI- BAHIA

CNPJ: 13.982.640/0001-96

RESUMO DO TERMO DE FOMENTO N° 002-24
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 002-24DPCP-PMG

"Disponibilização de recursos financeiros para auxiliar a manutenção e

Objeto
desenvolvimento das atividades da ASPAREG - Associação dos Pais e
Amigos da Residência dos Estudantes de Guanambi Sérgio Amaral
Baleeiro"

Modalidade Chamamento Público - Dispensa

UNIDADE ORCAMENTARIA: 02 - SECRETARIA MUNICIPAL
DE GOVERNO

Crédito de despesa Projeto Atividade: 04.122.008-2004 - Gestão das Ações do Gabinete
do Prefeito
Elemento: 335043 - Subvenções Sociais

O valor ao objeto ora pactuado para a presente parceria a importância de

Valor R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), pagos em 10 (dez) parcelas

mensais de R$3.500,00 (três mil quinhentos reais).

Vigência do 10meses, a contar da assinatura do contrato.
contrato

Data do contrato 19 de março de 2024.

Contratante Município de Guanambi

Associação DOS PAIS E AMIGOS DA RESIDENCIA DOS

Contratada ESTUDANTES DE GUANAMBI SÉRGIO AMARAL BALEEIRO

(ASPAREG) - CNPJ n° 07.847.181/0001-35

Base legal Fundamentado no Decreto Municipal n" 177/2017 que regulamenta Lei
Federal n° 13.019 de 13 de julho de 2014.
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NO olARIO OFICIAL DO MUNICiplO OE
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TERMO m:FOMENTO N° 002-24 QUE EN'I'RE SI CELEBRAM
O MUNICTrlO '01: GUANAMBT E A ASSOCIAÇÃO DOS PAIS

E AMIGOS DA RESlDENCIA DOS ESTUDANTES DE
GUANAMBl SÉRGIO AMARAL. BALEI!lRO (ASPAREG),

MEDIANTE AS CLÁUSULAS E CONDIÇÓES S"~GUINTES:

oM.UNICÍPIO DE GUANAMBI, pessoa jurídica de direito púbJico~ sito na Praça Henrique Pereira Donato, nÓ90,

Centro Administrativo, cidade de Guanambi-BA, inscrito no CNPJ n" 13.982.640/0001-96,neste-ato representado pelo Prefeito
Municipal Sr. ARNALDO PEREIRA DE AZEVEDO, Prefeito do Município de Guanambi-BA, doravante denominado.

simplesmente CONTRATANTE, e a ASSOCIAÇÃO DOS l'A1S E AMIGOS DA RESIDÊNCIA DOS EStUDANTES DE

GUANAMBl SÉRGIO AMARAL BALEEIRO (ASPAREG), pessoa [uridica de direito privado, situada na situada na rua

TV Jose Catao,noM, Bairro: São Francisco, Guanambi- BA, CEP: 46.430-000, inscrita no CNPI/MF sob nO 07.847.18110001-

35, neste ato representada por sua representante, legal li Sra. Jessica Alves dr Lima, brasileira, solteira, a seguir denominada
CONTRATADA, acordam e ajustam firmar O presente TERMO DE FOMENTO, nos lermos da Lei 11° 13.019, de 31 de julho
de 201.4, Decreton" 17712017, e demais legislaçõespertinentes, pelos termos da proposta apresentadae pelas cláusulas a seguir

expressas, definidoras dos direitos, obrigações c responsabilidades das partes.

CLÁtJSULA PRIMEIRA _ DO ODIETO - O presente Termo de Fomento tem por objeto a "Disponibilização de

recursos financeiros para auxiliar a. manutenção e desenvolvurtento das atividades da ASPAREG - Assodaçã()

dos Pais e Amigos da Residência dos Estudantes de Guanarnbi Sérgio Amaral Baleeiro."

CLÁUSULA SeGUNDA - DO VALOR - Dá-se como valor ao objeto ora pactuado para a presente parceriaa

importância de RS 35.000;00 (trinta e cinco mil reais), pagos em 10 (dez) parcelas mensais de R$3:500"OO(tres

mil quinhentos reais).

Parágrafo Primeiro _ As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrita

conformidade com o cronograma de desembolso aprovado, transferidos eletronicamente na conta indicada pela

organização da sociedade civil vencedora, não havendo sob hipótese alguma antecipação de pagamento.

Parágrafo Segundo - O Município reserva-se o direito de reter os pagamentos à organização da sociedade civil,

caso constatado qualquer das impropriedades previstasno art. 48 da Lei n" 13.0J 9/2014.

Parágrafo Terceiro _ Caso não haja a comprovação do recolhimento das obrigações sociais, o pagam en to 'será
suspenso até comprovada sua regularização.
Parágrafo Quarto _ Quando a liberação dos recursos ocorrer em 3 (três) ou mais parcelas, o repasse da terceira,

bem como as demais, ficará condicionado à comprovação da prestação de contas, cujo prazo de entrega encontrar-

se vencido.

CONTROLADORIA TERMODE FOMENTON" 002-24
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PRAÇA HENRIQtm PliREIRA DONATO, 90 - CENTRO
CE? 46.430-000 - GUANAMBI- BAHIA

CNPJ: 13.982.64010001-96

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI

Parágrafo Primeiro- A administração pública podcráautorizar o n::manejamento de recursos do plano de aplicação,

durante a vigência da parceria, para consecução do objeto pactuado, de modo que, separadamente para cada

categoria econômica da despesa, corrente ou de capital, a organização da sociedade civil remaneje, entre si, os

valores definidos para os itens de despesa, desde que, individualmente, os aumentos 0\1 diminuições não

ultrapassem 25% (vinte c cinco por cento) do valor originalmente aprovado no plano de trabalho para cada item.

Parágrafo Segundo _ O reuianejamenro dos recursos de que trata o parágrafo primeiro somente ocorrerá mediante

prévia solicitação, com justificativa apresentada pela organização da sociedade civil e aprovada pelo órgão da

administração pública responsável pela parceria.

CLÁUSULA QUARTA - DOS PAGAMENTOS

Parágrafo ún ico _O pagamento de qualquer parcela somente será efetuado mediante a apresentação do Certificado

de Regularidade do FGTS (CRF) , emitido pela Caixa Econômica Federal (CEF), Certidão Negativa de Débito

(CND), emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Guia de recolhimento lNSS do funcionário

(GRPS), Guia de recolhimento INSS da empresa, Folha de pagamento dos funcionarios, Guia de recolhimento do

FGTS do funcionário (GHP), Guia de Retenção (GPS) c Guia de recolhimento do PIS/COFINS, com prazo de

validade vigente. A organização da sociedade civil vencedora deverá apresentar a folha de pagamento relativa ao

mês de oornpetência a que se referem as guias pagas no mês anterior. Como o prazo limite para recolhimento das

guias de lNSS, PGTS e PIS/COF1NS é 02, 07 e 20 do mês seguiilü:, o contratado deverá apresentar a folha de

pagamento relativa ao mês de competência a que se referem as guias pagas no mês anterior.

CLÁUSULA QUINTA _ RECURSO FINANCEIRO - Os recursos orçamentários necessários para a execução do

objeto, correrão por conta da seguinte dotação:

UNIDADE ORCAMENTARTA: 02 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
Projeto Atividade: 04.122.008-2004 - Gestão das Ações do Gabinete do Prefeito
Elemento: 335043 - Subvenções Sociais

CLÁUSULA SEXTA - DIREITOS E OBRIGAÇOES

1\ CONTRATADA é responsável, obrigando-se nos seguintes termos:

o) lniciar a execução do objeto pactuado após assinatura c publicação do Termo de Fomento;

b) Comparecer cm juízo nas questões trabalhista propostas por seus empregados contra si, ou contra o Municipio,

assumindo o polo passivo, defendendo-se judicialmente e reconhecendo perante a Justiça do Trabalho, sua

condição de empregadora, arcando com o ônus de eventual condenação, inclusive honorários;

c) Fica ainda responsável pelos prejuízos e danos pessoais e materiais que eventualmente venha a causar fi

Administração ou a terceiros cm decorrência da execução do objeto do presente edital, correndo exclusivamente

às suas expensas os ressarcimentos ou indenizações reivindicadas judicial ou extrajudicialruenre;

d) Pagar seus funcionários em dia, independente do dia do pagamento realizado pelo Município;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI
PRAÇAHENRIQUE PEREfRA DONATO, 90 - CENTRO

CE? 46.430-000 - GUANAMBI- BAHrA
CN'PJ: 13.982.640/0001-96

e) Facilitar a fiscalização pelo Município, por Oleio da utuação do Gestor e da Comissão de (Monitol'amcnto e

Avaliação ou de Avaliação) durante a vigência da parceria;
f) Cumprir em sua integralidade, as exigências do presente Dispensa de Chamamento Público e seus anexos.

g) Prestar contas ao município sobre os recursos repassados conforme Plano de trabalho c Lei n" 13.019, de 31 de

julho de 2014, Decreto na 177/2017 e Instrução Normativa da Controladoria Municipal n0004/2017.

A CONTRATANTE é responsável, obrigando-se nos seguintes termos:
J _ A fiscalização da parceria será feita pela Secretaria Municipal de Administração, através do gestor e comissão

de monitorarnento e avaliações designado, bem como pela Cootroladoria Municipal com as seguintes atribuições

cOllfonneprcconizado 110 art, 61 da Lei 13.01912014;

a) Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
b) Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as

atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências

adoradas ou que serão adoradas para sanar os problemas detectados;
c) Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de coutas final, com base no relatório técnico de

monitoramento c avaliação de que trata o art. 59 da Lei. 13.019/2014;
d) Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários as atividades de monitoramento c avaliação.

1.2 _ Comissão de monitoramento e avaliação do Termo de Fomento conforme Portaria 0°01 de l8 de janeiro

de 2024:

L ANNA CAROLINA SANTANA FlLGUEIRA - Divisão de Expediente, Secretaria Municipal de Governo

lI. GUILHElDVfE FOGAÇA GOMES - Assistente Administrativo T, Secretaria Municipal de Administração.

m.HANDRYA GABRIELLI GOMES CASTRO - Divisão de Normas e procedimentos, Controladoria

2 _ A responsabilidade subsidiária do ente público nos casos de ações trabalhistas movidas contra a organização

da sociedade civil não é automática. Ou seja, o ente público somente será responsabilizado subsidiariamente se

ficar comprovado que agiu de forma culposa na Jiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas.

3 _ Orientar os servidores responsáveis pela liquidação e pagamento das faturas que verifiquem a presença dós

documentos citados no processo antes de executarem a liquidação e o pagamento.

4 _Arquivar juntamente às notas de empenho (pelo prazo de 5 anos) a fim de facilitar a comprovação de que houve

a fiscalização pelo Município, elidindo eventual responsabilidade subsidiária de que trata a súmula cm questão,

CLÁUSULA S.ÉTlMA - O Município de Guauarnbi ficará isento de responsabilidade acerca de quaisquer

ocorrências que porventura surjam durante a vigência da parceria, ticando sob a responsabilidade da Contratada

fornecer, caso necessário, a seus funcionários todos os equipamentos necessários para a execução da presente

parceria.
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